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Objetivo: analisar a efetividade de uma intervenção 

educativa com mães para a estimulação de crianças menores 

de dois anos em situação de risco para o desenvolvimento 

neuropsicomotor. Método: estudo de intervenção do tipo 

antes-depois, realizado com 52 mães de crianças menores 

de dois anos e matriculadas em centros de referências 

em educação infantil. Inicialmente, foram avaliados os 

conhecimentos maternos quanto ao desenvolvimento e à 

estimulação infantil por meio de instrumento estruturado. 

Em seguida, realizou-se oficinas com as mães e, após três 

meses, os conhecimentos maternos foram reavaliados, 

reaplicando o instrumento de coleta de dados. Na análise, 

utilizou-se estatística descritiva e inferencial, sendo aplicados 

teste de McNemar, de Wilcoxon e o modelo de Rash da 

Teoria da Resposta ao Item. Resultados: após intervenção, 

houve aumento significativo dos escores quanto aos 

aspectos: conhecimento das mães sobre o desenvolvimento 

e estimulação infantil de 5,77  ±  1,85 para 18,60  ±  1,94 

(p < 0,001); e redução do índice de dificuldade materna em 

responder as questões do instrumento de 1,17 ± 0,57 para 

−1,98 ± 1,63 (p < 0,01). Conclusão: a intervenção educativa 

contribuiu para a melhora dos conhecimentos maternos 

quanto ao desenvolvimento e às formas de estimulação 

infantil, corroborando a importância desta ação para o avanço 

da saúde da criança com risco sob os cuidados maternos no 

domicílio.

Descritores: Desenvolvimento Infantil; Creche; Enfermagem 

Pediátrica; Educação em Saúde; Mães; Intervenção Precoce.
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Introdução

O desenvolvimento infantil, iniciado na vida 

intrauterina, é definido como um processo complexo e 

dinâmico, relacionado ao crescimento físico, à maturação 

neurológica e às aquisições progressivas de habilidades 

motoras e psicocognitivas na criança(1).

Apesar de contínuo, qualitativo e sequencial, o 

desenvolvimento pode apresentar o seu curso cronológico 

comprometido em diferentes domínios devido à influência 

de fatores considerados de risco, tornando a criança mais 

vulnerável ao enfrentamento das tarefas evolutivas de 

seu ciclo vital(2). Os riscos para o desenvolvimento da 

criança relacionam-se aos fatores de origem genética e 

biológica, àqueles associados às condições precárias de 

saúde e moradia, às práticas inadequadas de cuidado e 

educação, e a um ambiente doméstico desestruturado 

afetivamente (risco ambiental)(3).

A exposição cumulativa aos referidos fatores de 

risco, ainda na infância, poderá se refletir negativamente 

na função cerebral em maturação, elevando as chances 

de ocorrência de disfunções de ordens motora, cognitiva, 

comportamental e/ou de linguagem, as quais interferem 

notadamente no desenvolvimento global e no processo 

de aprendizagem da criança(4).

Estimativas evidenciam que, no mundo, 200 milhões 

de crianças com idade inferior aos cinco anos estão em 

risco de não alcançar o seu potencial de desenvolvimento(5). 

Estudo constatou que 43% das crianças menores de cinco 

anos (cerca de 250 milhões) que vivem em países de baixa 

e média renda correm o risco de apresentar algum atraso 

no desenvolvimento, o qual, ocorrendo no início da vida, 

pode levar a problemas de saúde, nutrição e aprendizagem 

inadequada, refletindo-se em baixos salários na vida 

adulta, bem como em tensões sociais, com consequências 

negativas não apenas para a geração atual, mas também 

para as futuras(6).

Os fatores de risco também podem preceder variáveis 

socioeconômicas na vida adulta como criminalidade, 

influência negativa no desempenho escolar, especialmente 

das mulheres, e transmissão intergeracional da pobreza(7-8). 

Dessa forma, a identificação precoce de alterações no 

desenvolvimento neuropsicomotor é basilar para a tomada 

de decisão quanto ao encaminhamento para o tratamento 

especializado em tempo oportuno, o que se refletirá em 

maiores chances de reversão do atraso nas crianças e em 

um futuro melhor para essas(9).

Nesse contexto, destaca-se a importância das 

ações de vigilância em saúde da criança, abrangendo 

programas diferenciados, especificamente a vigilância 

do desenvolvimento infantil. Nas últimas décadas, o 

foco da estimulação infantil transcende ações centradas 

unicamente na criança, ampliando-se para a construção 

de uma rede de apoio ao desenvolvimento, pois um 

ambiente pouco estimulador expõe aquela a fatores de 

risco e a diferentes atrasos(10). Além disso, experiências 

adversas na infância terão consequências no curso da 

vida, incluindo experiências e traumas parentais(11), daí 

a importância de orientar as famílias para o cuidado.

Indubitavelmente, as mães constituem a principal 

responsável por prover o cuidado direto ao filho(9). 

Assim, o profissional da saúde precisa apoiar essa mãe 

para que atos de estimulação, além de ações lúdicas e 

afetivas, especialmente para crianças com risco para o 

desenvolvimento, possam ser compreendidos por ela 

como pressuposto para a prática de cuidado, inclusive 

para potencializar o desenvolvimento infantil(12), e assim 

tentar reduzir os efeitos negativos desses fatores de risco.

Nesse sentido, o estabelecimento de intervenções 

educativas com familiares mais próximos, designadamente 

as mães, acerca da evolução do desenvolvimento e da 

orientação quanto ao uso de estímulos auditivos, visuais, 

sensoriais, sociais e motores diários, é estratégia fundamental 

para a otimização do potencial de desenvolvimento da 

criança, principalmente nos primeiros 24 meses(13). Orientar 

o cuidador primário, em tese a mãe, sobre aspectos do 

desenvolvimento, valorizando o seu conhecimento empírico 

sobre a estimulação infantil, facilitará a construção de novas 

oportunidades de experimentação no âmbito domiciliar(14).

Portanto, é preciso nortear e trocar informações com 

as mães sobre o uso correto das atividades que promovem o 

desenvolvimento saudável. A comunicação, eixo fundamental 

da educação popular em saúde, constitui aspecto essencial 

para que elas possam aprender a implementar estímulos 

de forma correta e exitosa, considerando as características 

e necessidades de cada criança(15).

Ante o exposto, o presente estudo partiu da hipótese 

de que a intervenção educativa é uma estratégia eficaz para 

melhorar os conhecimentos maternos acerca da promoção 

do desenvolvimento neuropsicomotor de crianças menores 

de dois anos. Para tanto, surgiu a seguinte questão 

problematizadora: a intervenção educativa pode ser 

considerada um instrumento importante para a promoção 

do conhecimento materno em relação à estimulação do 

desenvolvimento infantil? Com isso, objetivou-se analisar 

a efetividade de uma intervenção educativa com mães 

de crianças menores de dois anos e em situação de risco 

para o desenvolvimento neuropsicomotor.

Método

Estudo de intervenção do tipo antes-depois, com 

abordagem quantitativa e cujas etapas foram norteadas 

pelo instrumento Quality Improvement Reporting Excellence 

(SQUIRE). A pesquisa foi desenvolvida em seis centros 

públicos de referência em educação infantil (CREIs) da 
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zona rural e urbana de uma cidade localizada no Curimataú 

Paraibano, na Paraíba. À época da coleta de dados, entre os 

meses de março e junho de 2018, o município contava com 

seis centros de referências que assistiam a uma população de 

392 crianças entre zero e quatro anos, sendo 137 menores 

de dois anos, os quais constituíam cenário fundamental 

para vigilância do desenvolvimento infantil. Portanto, 

configuravam espaço propício para realização de ações 

educativas com familiares quanto à promoção do cuidado.

Inicialmente, foi realizada avaliação do 

desenvolvimento neuropsicomotor, conforme manual de 

Vigilância do Desenvolvimento Infantil no Contexto da 

Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância 

(AIDPI)(16), das 137 crianças menores de dois anos que 

frequentavam os CREIs do referido município. Após a 

classificação, foram incluídas no estudo somente mães 

de crianças com risco para o desenvolvimento e que 

estivessem matriculados e frequentando os CREIs da 

cidade durante o período de coleta de dados. A justificativa 

para a escolha de crianças nesta faixa etária se baseou 

na recomendação do Ministério da Saúde(17), que a 

preconiza como faixa etária prioritária para a avaliação e 

a identificação de possíveis desvios do desenvolvimento 

e para o estabelecimento de tratamento especializado 

em tempo oportuno. Nesse sentido, atendendo aos 

critérios mencionados, participaram da coleta de dados 

52 mães de crianças menores de dois anos.

As mães foram convidadas para uma reunião nas 

dependências dos CREIs. Nela, uma das autoras realizou a 

apresentação da pesquisa e de suas etapas, convidando-

as para participar. A concordância se deu através da 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Em seguida, realizou-se a pactuação da agenda conforme 

disponibilidade das mães e pesquisadoras.

A primeira etapa consistiu na aplicação de um 

instrumento de coleta de dados na perspectiva de 

pré-intervenção, a qual investigou características 

sociodemográficas e biológicas das mães e das crianças. 

A segunda parte do instrumento contemplou 22 itens 

objetivos, fundamentados teoricamente no manual para 

Vigilância do Desenvolvimento Infantil no Contexto da 

AIDPI(16) e que inquiriam o conhecimento materno sobre 

o desenvolvimento e a estimulação infantil.

Salienta-se que o questionário de coleta de dados foi 

submetido à avaliação das suas propriedades psicométricas 

por 12 juízes da mesma área de estudo, os quais permitiram 

determinar se as questões do instrumento mensuravam 

aquilo a que se propunham, ou seja, se atendiam aos critérios 

de clareza, precisão e relevância. Apesar de não haver 

consenso na literatura quanto ao número ideal de juízes, 

seguiu-se o recomendado na literatura(18), que sugere de seis 

a 20 sujeitos. A escolha dos juízes levou em consideração 

a expertise em assuntos relacionados à saúde da criança, 

tendo como critérios desenvolver pesquisas e ter experiência 

profissional na área há mais de dois anos. A amostragem 

dos experts foi não probabilística pela cadeia de referência 

bola de neve ou snowball. A confiabilidade do questionário foi 

verificada pela ferramenta estatística do coeficiente alfa de 

Cronbach, o qual variou entre 0,980 a 0,985, não havendo 

necessidade de alterações em sua estrutura.

As oficinas educativas ocorreram no mês de março, 

sendo uma em cada CREI, com carga horária de cinco 

horas cada. Em cada oficina participaram, em média, 

oito mães. O conteúdo versou sobre a estimulação do 

desenvolvimento infantil. As orientações destinadas às 

mães tiveram como referência teórica o manual Vigilância 

do Desenvolvimento Infantil no Contexto da AIDPI(16).

A oficina se iniciou com uma dinâmica de 

apresentação. Após isso, deu-se início às atividades, que 

foram desenvolvidas a partir de metodologias ativas, 

tendo a problematização como a principal estratégia de 

ensino-aprendizagem.

Ancorada no marco teórico da educação 

popular(19-20), buscou-se possibilitar um espaço de 

diálogo nas oficinas. A intervenção procurou instigar a 

reflexão em todas as mães, de forma que pudessem 

falar sobre o desenvolvimento infantil de seus filhos. 

Também serviu como espaço de escuta, ressignificação e 

reinvenção, a partir das necessidades apresentadas pelo 

grupo. A problematização visou a troca de experiências 

e a construção de saberes, a partir da realidade e dos 

desafios de cada mãe. Assim, com base no que já se 

sabia e de acordo com as lacunas de conhecimento 

apresentadas, foi-se construindo um novo saber, 

compartilhado por todas. Dessa forma, no cenário 

criado, todas aprenderam e ensinaram. As questões 

disparadoras para estimular o debate e o diálogo foram: 

“o que vocês entendem sobre o desenvolvimento 

infantil?” e “o que vocês gostariam de saber sobre o 

desenvolvimento e a estimulação do seu filho?”.

Durante as intervenções educativas foram discutidos 

com as mães, através de exposição dialogada, utilização de 

banners ilustrativos, aspectos gerais sobre o desenvolvimento 

infantil e sobre fatores de riscos, os principais marcos 

do desenvolvimento e as estimulações que devem ser 

realizadas com as crianças conforme a faixa etária.

Ao longo das oficinas, as mães foram convidadas 

a manusearem bonecos, utilizando materiais diversos, 

como: colchonetes, bolas, toalhas, tapetes de 

estimulação, brinquedos, dentre outros, a fim de 

simularem tarefas práticas de perseguição visual, 

atividades de estimulação do controle de tronco e 

diferentes trocas de posturas. Durante a oficina, as 

mães também construíram materiais para a estimulação 

de seus filhos, relataram suas próprias histórias, 

experiências, desafios, formas de enfrentamento dos 
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problemas, o saber popular sobre o assunto, suas 

dúvidas, inquietações e deram sugestões para que o 

conhecimento pudesse ser construído de forma conjunta 

entre o educando (mães) e o educador (pesquisadores).

Salienta-se que foi entregue e discutida com as 

mães uma cartilha explicativa com ilustrações, elaborada 

pelos pesquisadores com base no manual da Vigilância do 

Desenvolvimento Infantil no Contexto da AIDPI(16) e por 

um designer gráfico, contendo orientações relacionadas 

aos exercícios a serem praticados no domicílio, ao conceito 

de desenvolvimento infantil, aos fatores de risco e às 

orientações para a realização da estimulação infantil 

conforme as diferentes faixas etárias até os 24 meses.

Após o término das intervenções educativas, realizou-

se uma avaliação global da oficina por meio da dinâmica 

“que bom… Que pena… E que tal…”, em que as mães foram 

convidadas a completarem as frases com esses termos, 

explicitando suas opiniões sobre a sessão educativa. 

Após três meses da efetivação das oficinas, foi realizada 

a segunda etapa da coleta de dados, oportunidade em 

que foi reaplicado individualmente o teste na perspectiva 

de pós-intervenção, a fim de reavaliar o conhecimento 

materno sobre o tema abordado.

Para as análises estatísticas, utilizou-se o programa 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 

21.0. Foi realizada a análise descritiva das características 

sociodemográficas maternas (frequências relativa e 

absoluta, média, mediana, desvio-padrão) e análise 

inferencial para a situação experimental pré e pós-

intervenção, sendo aplicados os testes não paramétricos 

de McNemar e de Wilcoxon, e o modelo de Rash da 

Teoria da Resposta ao Item, que permite determinar o 

índice de dificuldade de cada questão. Ressalta-se que, 

em todo este trabalho, as hipóteses estatísticas foram 

consideradas significantes com a decisão de rejeitar a 

hipótese nula quando o valor p fosse ≤ 0,05, ou seja, o 

nível de significância considerado foi de 5%.

O estudo foi aprovado pelo comitê de Ética em Pesquisa 

do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal 

da Paraíba sob protocolo nº 82127817.3.0000.5188, 

conforme exigências estabelecidas pela Resolução 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que norteia a 

prática de pesquisa com seres humanos.

Resultados

Todas as mães, conforme se observa na Tabela 1, 

aceitaram participar do estudo, totalizando 52 com idade 

predominante entre 19 e 29 anos (50,0%) seguidas 

daquelas com faixa etária entre 30 e 39 anos (48,1%). 

As entrevistadas referiram união conjugal estável (75,0%) 

e escolaridade de oito ou mais anos de estudo (57,7%). 

A maioria das mães residia na zona urbana (51,9%), 

apresentava baixa condição socioeconômica e não exercia 

atividades laborais remuneradas (88,5%), pois a maior 

parte delas dedicava-se aos afazeres domésticos e 

cuidados com a criança, reduzindo a renda familiar mensal 

per capita, que era inferior a um salário mínimo (63,5%).

Aquelas que exerciam trabalho remunerado, 

faziam-no de forma esporádica e recebiam como 

diaristas. As mães possuíam, em sua maioria, um filho 

(67,3%), cuja idade variou de 13 a 24 meses (59,6%).

Na Tabela 2, são apresentadas as comparações de 

acertos das questões respondidas pelas mães sobre o 

desenvolvimento e a estimulação infantil, antes e após a 

intervenção educativa. Observa-se que houve diferenças 

estatisticamente significativas (p < 0,05) em todos os itens, 

com exceção da questão 4. Portanto, evidencia-se que 

as oficinas educativas promoveram mudanças favoráveis 

no conhecimento materno acerca do conteúdo abordado.

Tabela 1 – Características sociodemográficas e 

biológicas maternas e das crianças usuárias de Centros 

de Referências em Educação Infantil. Cuité, Paraíba, 

Brasil, 2018

Variáveis n %
Idade materna (anos)

19-29 26 50,0

30-39 25 48,1

> 40 1 1,9

Estado civil
Casado/União estável 39 75,0

Outros 13 25,0

Trabalho remunerado
Sim 6 11,5

Não 46 88,5

Renda familiar
< 1 salário mínimo* 33 63,5

1 salário mínimo 18 34,6

2 a 3 salários mínimos 1 1,9

Escolaridade (anos de estudo)
Menos de 1 ano 2 3,9

1 a 3 anos 6 11,5

4 a 7 anos 14 26,9

8 anos ou mais 30 57,7

Residência
Zona urbana 27 51,9

Zona rural 25 48,1

Número de filhos
1 35 67,3

2 14 26,9

3 3 5,8

Idade da criança (meses)
1 a 6 meses 2 3,9

7-12 meses 19 36,5

13-24 meses 31 59,6

Sexo da criança
Feminino 27 51,9

Masculino 25 48,1

Total 52 100,0

*Salário mínimo em reais R$ 954,00
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Tabela 2 – Número de acertos maternos por questões sobre o desenvolvimento e estimulação infantil pré e pós-

intervenção educativa. Cuité, Paraíba, Brasil, 2018

Questões
Intervenção educativa
 Pré Pós Valor 

p*% n % n
A mãe deve estimular a interação com a criança desde o nascimento com sorrisos e brincadeiras, 
conversando com ela durante o banho e as trocas de fraldas.

8 15,4 47 90,4 < 0,001

Uma criança aos dois meses consegue sorrir ao olhar o rosto de um adulto. 13 25,0 48 92,3 < 0,001

Uma criança aos três meses é capaz de rolar sozinha. 14 26,9 48 92,3 < 0,001

A criança começa a duplicar sílabas em torno dos três meses. 29 55,8 38 73,1 0,093

Para uma criança ter o pescoço mais firme a partir dos três meses deve ser colocada de bruços e um 
objeto colorido deve ser utilizado, na sua frente, para chamar sua atenção.

7
7

13,5 49 94,2 < 0,001

Uma criança aos quatro meses deitada de bruços consegue levantar e sustentar firme a cabeça. 8 15,4 45 86,5 < 0,001

Uma criança pronuncia sua primeira palavra aos quatro meses. 20 38,5 44 84,6 < 0,001

Aos quatro meses a criança deve ser colocada sentada com apoio para que possa exercitar a cabeça, 
deixando-a mais firme.

8 15,4 38 73,1 < 0,001

Objetos e brinquedos que estimulem as funções de encaixar devem ser oferecidos à criança a partir 
dos cinco meses.

12 23,1 38 73,1 < 0,001

A amamentação ajuda no desenvolvimento da criança, por isso deve ser praticada exclusivamente, sem 
outros líquidos e alimentos, até os seis meses.

18 34,6 47 90,4 < 0,001

Uma criança fica sentada no chão, sem cair, aos sete meses. 16 30,8 46 88,5 < 0,001

Uma criança aos sete meses consegue alcançar objetos. 14 26,9 27 51,9 0,026

A música ajuda a desenvolver a audição e a criatividade da criança, devendo ser utilizada a partir dos 
oito meses.

13 25,0 51 98,1 < 0,001

A partir dos nove meses a criança deve ser estimulada a brincar com papel e giz de cera para 
realizar rabiscos.

11 21,2 41 78,8 < 0,001

Deve-se estimular a criança a construir torres de cubos aos 11 meses de idade. 12 23,1 42 80,8 < 0,001

A criança consegue andar se apoiando aos 12 meses. 11 21,2 51 98,1 < 0,001

A maioria das crianças aos 12 meses consegue pegar objetos pequenos usando movimentos de pinça. 12 23,1 42 80,8 < 0,001

O carinho e o amor são sentimentos benéficos para o desenvolvimento de crianças e devem ser 
demonstrados a partir de 12 meses de idade.

27 51,9 50 96,2 < 0,001

A partir dos 12 meses deve-se oferecer brinquedos à frente da criança para que ela possa tentar 
arrastar e engatinhar.

15 28,8 37 71,2 < 0,001

A criança deve ser estimulada a brincar de chutar a bola a partir dos 12 meses. 9 17,3 46 88,5 < 0,001

Uma criança deve ser incentivada a localizar figuras de livros e revistas a partir dos 18 meses. 11 21,2 50 96,2 < 0,001

A maioria das crianças aos 24 meses é capaz de remover alguma peça do vestuário com ajuda do adulto. 12 23,1 50 96,2 < 0,001

Total 300 26,2 975 85,2 < 0,001

* Valor p = teste de McNemar

De acordo com os dados apresentados na Tabela 3, 

verifica-se diferença significativa das informações maternas 

quanto aos aspectos gerais do desenvolvimento e à 

estimulação infantil antes e após a intervenção educativa. 

Ou seja, observa-se elevação dos escores de acertos 

expressos por meio das medidas descritivas média, 

mediana e desvio-padrão, ratificando a eficácia das oficinas 

desenvolvidas nas creches. Também se constatou, por 

meio da Teoria da Resposta ao Item com o modelo de 

Rash, alteração no índice de dificuldade materna em 

responder cada questão do instrumento antes e após a 

sessão educativa. Nesse caso, observa-se redução das 

médias e medianas após as sessões educativas, o que 

reflete menor grau de dificuldade das mães em responder 

as perguntas nesse momento quando comparado ao 

período pré-intervenção.

Tabela 3 – Comparação entre o conhecimento materno sobre o desenvolvimento e estimulação infantil e a dificuldade 

em responder questões pré e pós-intervenção educativa. Cuité, Paraíba, Brasil, 2018

Variável Intervenção Média  Desvio-padrão Mediana Valor p*
Conhecimento materno Pré 5,77 1,85 6 < 0,001

Pós 18,60 1,94 19

Grau de dificuldade do conhecimento 
materno ao responder ao questionário

Pré 1,17 0,57 1,26 < 0,001†

Pós −1,98 1,63 -2,18

*Valor p = teste de Wilcoxon; †Teoria da resposta ao Item com o modelo de Rash
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Discussão

Esta pesquisa versou sobre a efetividade de uma 

intervenção educativa realizada com mães e relacionada 

à estimulação de crianças menores de dois anos com 

risco de alterações no desenvolvimento. A avaliação por 

meio de testes aplicados antes e após a oficina constituiu 

uma estratégia importante para estimar a efetividade da 

prática educativa. O pré-teste implica o reconhecimento 

do saber prévio das participantes em relação ao tema 

abordado, ao passo que resultados obtidos em teste 

após a intervenção revelam a melhora ou não do nível 

de conhecimento das mães(21).

Analisando-se os resultados de cada item utilizado 

para mensuração do conhecimento materno sobre a 

estimulação do desenvolvimento infantil, observa-se 

que a intervenção proposta foi efetiva, considerando 

que, após a realização da mesma, houve aumento 

expressivo de acertos das questões respondidas 

pelas mães relacionadas ao desenvolvimento e às 

mudanças de atitudes quanto à estimulação infantil, 

exceto para a quarta questão, na qual se identificou 

insuficiência do saber materno relacionado à avaliação 

do desenvolvimento da linguagem na criança.

Além disso, o acréscimo do conhecimento coincidiu 

com a fase de teste na perspectiva de pós-intervenção 

por meio da diferença revelada pela redução do grau 

de dificuldade para responder ao instrumento utilizado 

antes e após a oficina educativa. Esses resultados estão 

consoantes aos estudos realizados no Peru(22) e no 

Brasil(23) com crianças com risco para o desenvolvimento, 

os quais verificaram efetividade em protocolos de 

intervenção pautados em orientações relacionadas 

à estimulação precoce e transmitidos às mães para a 

promoção do desenvolvimento saudável.

Na pesquisa atual, entre os itens que evidenciaram 

melhoria do conhecimento materno, destaca-se 

a estimulação da interação afetiva, pois as mães 

reconhecem a importância do amor, do carinho e da 

atenção à criança como aspectos decisivos para um 

desenvolvimento profícuo. Isso reforça a ideia de que a 

afetividade é considerada uma das práticas de cuidado 

fundamental à criança, devendo a família ser estimulada 

quanto a esse aspecto, para que transforme a realidade 

em que vive a criança(24).

Além do aspecto afetivo, os resultados também 

mostram evolução no aprendizado materno após 

a participação na oficina e quanto às formas de 

estimulação dos domínios motores e sensoriais 

conforme a faixa etária da criança. O uso de 

metodologia problematizadora nas oficinas, atrelado 

à simulação prática da maternidade com bonecos 

e ao uso de materiais educativos como a oferta de 

cartilha ilustrada, pode ter constituído mecanismo 

facilitador para melhora dos conhecimentos pós-teste 

na predominância das questões abordadas.

Essa hipótese corrobora estudo que utilizou materiais 

educativos para orientação de pais e familiares sobre a 

estimulação infantil, a fim de melhorar ou reverter quadros 

de atrasos no desenvolvimento motor(25). Entretanto, 

é preciso ressaltar que os materiais educativos devem 

ter objetividade no seu propósito e linguagem acessível 

sobre o tema abordado, pois quanto menor é o nível de 

escolaridade do indivíduo, mais claro deve ser o conteúdo, 

caso contrário, quando mal elaborados, esses recursos 

podem dificultar a compreensão do usuário(11-12).

Do mesmo modo que outros estudos de 

intervenção(22-23), as mães que integraram a presente 

pesquisa foram orientadas quanto aos posicionamentos e 

aos estímulos sensório-motores e afetivos que deveriam 

ser praticados de acordo com as necessidades e com a 

faixa etária da criança. No entanto, considerando-se os 

preceitos da educação popular de que a aprendizagem se 

faz a partir do empirismo, buscou-se, por meio da escuta 

ativa, valorizar previamente as experiências maternas 

quanto às formas de estimulação utilizadas cotidianamente, 

para que, posteriormente, houvesse a (re)construção do 

conhecimento e das atitudes junto às crianças.

Todavia, apesar dos resultados promissores após 

as oficinas, reconhece-se a fragilidade do conhecimento 

materno quanto ao item comunicação infantil. Sobre essa 

questão, conjectura-se que a carência de profissionais 

com formação na área, por exemplo de fonoaudiólogos, 

pode comprometer a promoção de ações educativas 

em saúde quanto às orientações sobre estimulação 

e quanto à identificação de possíveis alterações na 

comunicação das crianças, reduzindo o conhecimento 

dos pais sobre o assunto.

Nesse sentido, é fundamental que haja 

prosseguimento das estratégias educativas utilizadas 

nas oficinas para que as mães possam vivenciar outros 

momentos de troca de experiências e aprendizagem 

mútua, não apenas do conteúdo que foi pouco apreendido, 

mas, também, de aspectos diversos do desenvolvimento. 

Dessa forma, fortalece-se as habilidades do cuidado às 

crianças, visto que a estimulação no âmbito domiciliar 

também está integrada a essa prática.

Acredita-se que conhecer as vivências maternas para 

posteriormente redirecionar as orientações conforme a 

realidade familiar, foi um aspecto fundamental para a 

obtenção de resultados positivos no processo de ensino-

aprendizagem da pesquisa em tela.

Segundo os princípios da educação popular, apenas 

por meio do diálogo os sujeitos, sejam educadores sejam 

educandos, trazem consigo a noção de conhecimento na 

perspectiva da participação e da transformação social(26).



www.eerp.usp.br/rlae

7Torquato IMB, Collet N, Forte FDS, França JRFS, Silva MFOC, Reichert APS.

É necessário que ações coletivas envolvendo práticas 

educativas em saúde, a exemplo das que foram realizadas 

neste estudo, sejam vislumbradas como momentos de 

compartilhamento de ideias em que se façam respeitar as 

diversidades, sendo o profissional de saúde um verdadeiro 

facilitador e um elo entre a comunidade e a promoção do 

desenvolvimento infantil(27).

Nesse sentido, compreende-se que tão importante 

quanto a estruturação e organização do espaço físico para 

a criança se desenvolver, é a presença de quem ajude a 

facilitar o seu desenvolvimento adequadamente(15). Por 

isso, é preciso valorizar a abordagem educativa ofertada 

pelo profissional da saúde aos pais e familiares(28).

Os dados apresentados fortalecem a ideia de que 

o ensinar não se estabelece pela mera transferência de 

conhecimentos, mas pela escuta ativa e pela criação 

de possibilidades que facilitem a construção a partir do 

saber pré-existente(26).

Conjectura-se, ainda, que a substituição do modelo 

tradicional de educação, pautado em uma concepção 

bancária, através da qual as relações são verticalizadas 

e estabelecidas pela transferência de informações ao 

educando, pode ter sido uma estratégia fundamental 

para obtenção de resultados satisfatórios na avaliação 

pós-intervenção educativa.

O número de acertos das questões após a realização 

da intervenção educativa é considerado de fundamental 

relevância para fomentar a educação popular e sua 

metodologia como estratégia imprescindível para 

reorientação das práticas de saúde(29). Nesse contexto, é 

preciso refletir e planejar, a despeito do tipo de abordagem 

que será utilizado durante intervenções educativas, 

pois cada grupo pode apresentar especificidades que 

necessitem de intervenções diferenciadas, porém, o 

contato direto tem potencial para tornar o conhecimento 

mais efetivo independentemente das especificidades.

É o que retratou estudo iraniano(30) com cuidadores 

de crianças menores de três anos que constatou que 

uma das abordagens educacionais preferidas pelos 

cuidadores para melhorar seus conhecimentos acerca 

da estimulação do desenvolvimento das crianças foi o 

contato face a face.

Apesar de não poder afirmar ao certo o que fomentou 

os conhecimentos maternos atuais, tendo em vista que 

esse não foi o objetivo deste estudo, acredita-se que 

fatores como o uso de metodologia problematizadora 

nas oficinas somado ao estabelecimento de uma relação 

horizontal entre as participantes, assegurando um 

espaço democrático, dialógico e participativo, podem ter 

contribuído para o sucesso da intervenção.

Do mesmo modo, faz-se necessário destacar 

que variáveis sociodemográficas, a exemplo da idade 

materna, escolaridade, renda familiar, número de filhos e 

ausência de trabalho remunerado fora do domicílio, têm 

sido consideradas influenciadoras quanto à evolução do 

conhecimento ou quanto à mudança de comportamento 

materno para a realização de práticas adequadas em 

saúde. É o que afirma estudo em que mães com idade 

acima dos 20 anos e com mais de cinco anos de estudo 

apresentaram maior capacidade de envolvimento 

emocional e oferta de estímulos, assim como melhor 

habilidade de organização física do ambiente domiciliar 

para estimulação dos filhos(31).

Contudo, vale ressaltar que, apesar de a 

escolaridade elevada ser considerada um aspecto 

importante para melhoria do conhecimento materno(14), 

os dados da presente pesquisa revelam que mães com 

pouco nível de escolaridade também possuem condições 

de melhorar seu conhecimento sobre o desenvolvimento 

infantil para aprender a estimular corretamente as 

crianças.

A renda familiar, segundo pesquisa realizada no 

Paquistão, também parece influenciar na qualidade do 

ambiente físico e, consequentemente, na qualidade da 

estimulação do desenvolvimento infantil(32). É o que 

também revelou estudo em que famílias com menor 

poder aquisitivo apresentaram índices baixos para a 

oferta de estímulos às crianças nas dimensões motora 

grossa e fina(33).

Entretanto, contradizendo os achados mencionados, 

apesar de a renda familiar constituir aspecto importante 

para a oferta de brinquedos, isso não garante que uma 

maior quantidade de recursos materiais oportunize um 

ambiente domiciliar adequado, como revela pesquisa 

desenvolvida com crianças cuja idade média foi de 42 

meses. Nela, se constatou que uma melhor classe social 

não é condição suficiente para estruturar um ambiente 

domiciliar que propicie o desempenho motor infantil 

em tarefas básicas(34-35). Esses dados corroboram a 

importância do provimento de ações educativas que 

ofertem orientações adequadas às famílias quanto à 

implementação de estímulo corretos ao desenvolvimento.

As participantes da presente pesquisa, apesar 

de integrarem uma classe social menos favorecida, 

revelaram melhora no conhecimento quanto aos tipos de 

estímulos a serem realizados na criança e mostraram-se 

interessadas em construir possibilidades e implementá-

las cotidianamente no domicílio.

Apresentar e discutir com as mães estratégias para 

estimular os filhos com materiais de uso doméstico e 

recicláveis foram abordagens utilizadas nas oficinas 

educativas que possivelmente contribuíram para 

a viabilidade prática da estimulação no domicílio, 

considerando que a maioria das participantes não 

possuía condições econômicas favoráveis para a compra 

de brinquedos.
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A proposta desenvolvida nesta pesquisa, tendo 

como eixo teórico a educação popular, proporcionou 

senso de responsabilidade para troca de vivências 

e para a capacidade de as participantes refletirem 

sobre sua realidade e tornarem-se sujeitos ativos para 

transformação do microssistema da criança, ou seja, do 

ambiente domiciliar.

Além da metodologia ativa, a iniciativa das mães de 

estarem presentes nas oficinas educativas também pode 

ter colaborado para os resultados positivos, visto que, 

ao tomarem conhecimento da ocorrência das oficinas, 

as mesmas demonstraram interesse em participar e em 

melhorar os conhecimentos sobre o tema abordado. 

Esse aspecto é muito relevante, pois a mudança de 

atitude só é possível a partir da vontade pessoal de 

cada indivíduo em aprender algo novo, relacionando-o 

com o conhecimento prévio, pois, caso contrário, todo 

conteúdo apreendido será esquecido rapidamente(27).

Mesmo diante de constatações acerca das contribuições 

científicas dos resultados obtidos nesta pesquisa, limitações 

precisam ser elencadas. Primeiramente, no que concerne 

à abrangência do estudo, que esteve restrito ao município, 

fragilizando a generalização dos resultados obtidos. 

Contudo, obteve-se um panorama da região quanto à 

eficácia da intervenção, com resultados semelhantes a 

estudos nacionais e internacionais. A segunda limitação 

diz respeito ao número limitado de participantes. E por 

último, por se tratar de uma pesquisa de delineamento 

transversal que não permitiu inferências de casualidade. 

Em contrapartida, diante da relevância da cartilha para 

o conhecimento de mães de crianças com risco para 

o desenvolvimento, pretende-se validá-la para fins de 

publicação futura.

Nesse sentido, sugere-se que trabalhos sejam 

desenvolvidos com amostragem maior. Além disso, 

recomenda-se que estudos observacionais sejam 

desenvolvidos com o propósito de avaliar o contexto 

familiar e outros contextos além dos CREIs, a fim de 

verificar mais concretamente a oferta de estímulos 

nesse microssistema para o desenvolvimento infantil.

Conclusão

Esta intervenção educativa mostrou-se efetiva, pois 

proporcionou melhoria do conhecimento das mães acerca 

da estimulação do desenvolvimento infantil, contribuindo 

para a possibilidade de práticas domiciliares.

A partir dos resultados promissores obtidos 

nesta pesquisa, recomenda-se o uso de metodologia 

problematizadora com a participação ativa das mães no 

processo de aprendizagem. Além disso, valorizar o saber 

prévio, atrelado ao uso de materiais educativos para 

aprendizagem no âmbito domiciliar, também se mostrou 

estratégia importante para a melhora do conhecimento 

das mães.

Sugere-se a inserção de ações que promovam a 

estimulação do desenvolvimento infantil no âmbito da 

atenção primária à saúde e em CREIs, a fim de auxiliar 

os pais e cuidadores a aplicarem estímulos adequados 

para a promoção do desenvolvimento infantil no 

contexto domiciliar.
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